
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.830.756 - SP (2019/0226412-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ADAIR CESAR LOURENCO 
ADVOGADOS : ELIEZER PEREIRA MARTINS  - SP168735 
   LEANDRO CEZAR GONÇALVES  - SP193918 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL MILITAR E PROCESSO PENAL MILITAR. PRELIMINAR 
DE INADMISSIBILIDADE POR FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO EXPRESSA QUANTO AO 
ART. 54 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR – CPPM. 
INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. 
POSSIBILIDADE. SUPOSTO CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA DE 
CIVIL PRATICADO POR POLICIAL MILITAR. EXCLUDENTES DE 
ILICITUDE: LEGÍTIMA DEFESA DE TERCEIROS E ESTRITO 
CUMPRIMENTO DO DEVER LEGAL. INQUÉRITO POLICIAL MILITAR. 
ARQUIVAMENTO DE OFÍCIO PELA JUSTIÇA CASTRENSE. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI PARA 
JULGAMENTO DA CAUSA. REMESSA À JUSTIÇA COMUM. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte admite o chamado 
prequestionamento implícito, ou seja, aquele que ocorre quando há o 
efetivo debate da matéria, embora não haja expressa menção aos 
dispositivos legais apontados como violados. 

2. É entendimento jurisprudencial pacífico neste Superior 
Tribunal de Justiça – STJ de que a competência para o julgamento dos 
delitos de homicídios contra civis praticados por policiais militares em 
serviço, ainda que verificadas as excludentes de ilicitude de legítima 
defesa e do estrito cumprimento do dever legal, é da Justiça Comum, não 
cabendo ao Juízo Militar, de ofício, a determinação do arquivamento do 
inquérito penal militar.

3. Agravo regimental desprovido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
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Brasília, 23 de junho de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.830.756 - SP (2019/0226412-2)
  

AGRAVANTE : ADAIR CESAR LOURENCO 
ADVOGADOS : ELIEZER PEREIRA MARTINS  - SP168735 
   LEANDRO CEZAR GONÇALVES  - SP193918 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 356/362, 

na qual dei provimento ao recurso especial interposto pelo Ministério Público para 

cassar o acórdão impugnado e determinar a remessa dos autos originais ao Juízo de 

Direito da Vara do Júri com jurisdição sobre o local dos fatos.

O agravante afirma, preliminarmente, que o recurso especial não deveria 

ter sido admitido por ausência de prequestionamento sobre o dispositivo legal apontado 

como violado pela parte recorrente.

Quanto ao mérito, assevera que a tese defendida pelo Parquet, não é 

pacífica na jurisprudência, além de ser inadequada para o caso, aduzindo que "A 

conclusão das investigações foi no sentido de que a ação policial foi legítima, amparada 

pelas excludentes de ilicitude: LEGÍTIMA DEFESA DE TERCEIRO e ESTRITO 

CUMPRIMENTO DO DEVER LEGAL" (fl. 369), tanto que o Juízo de origem determinou 

o arquivamento do feito, por reconhecer que "a conduta foi realmente acobertada pelas 

referidas excludentes de antijuridicidade e que a competência, no contexto, é da Justiça 

Militar para analisar e julgar a questão" (fls. 369/370).

Requer a retratação do decisum ou o provimento do agravo regimental 

para que o recurso especial não seja conhecido por falta de prequestionamento ou, por 

fim, o improvimento do apelo nobre para que seja mantido o acórdão do Tribunal a quo 

por seus próprios fundamentos.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.830.756 - SP (2019/0226412-2)
  
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ADAIR CESAR LOURENCO 
ADVOGADOS : ELIEZER PEREIRA MARTINS  - SP168735 
   LEANDRO CEZAR GONÇALVES  - SP193918 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL MILITAR E PROCESSO PENAL MILITAR. PRELIMINAR 
DE INADMISSIBILIDADE POR FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO EXPRESSA QUANTO AO 
ART. 54 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR – CPPM. 
INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. 
POSSIBILIDADE. SUPOSTO CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA DE 
CIVIL PRATICADO POR POLICIAL MILITAR. EXCLUDENTES DE 
ILICITUDE: LEGÍTIMA DEFESA DE TERCEIROS E ESTRITO 
CUMPRIMENTO DO DEVER LEGAL. INQUÉRITO POLICIAL MILITAR. 
ARQUIVAMENTO DE OFÍCIO PELA JUSTIÇA CASTRENSE. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI PARA 
JULGAMENTO DA CAUSA. REMESSA À JUSTIÇA COMUM. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte admite o chamado 
prequestionamento implícito, ou seja, aquele que ocorre quando há o 
efetivo debate da matéria, embora não haja expressa menção aos 
dispositivos legais apontados como violados. 

2. É entendimento jurisprudencial pacífico neste Superior 
Tribunal de Justiça – STJ de que a competência para o julgamento dos 
delitos de homicídios contra civis praticados por policiais militares em 
serviço, ainda que verificadas as excludentes de ilicitude de legítima 
defesa e do estrito cumprimento do dever legal, é da Justiça Comum, não 
cabendo ao Juízo Militar, de ofício, a determinação do arquivamento do 
inquérito penal militar.

3. Agravo regimental desprovido. 
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Conforme relatado, a parte agravante sustenta, preliminarmente, que o 

recurso especial não deveria ter sido admitido ante a ausência de prequestionamento 

quanto ao art. 54 do CPPM.

Quanto ao ponto, é possível constatar da leitura dos seguintes excertos 
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do acórdão impugnado que houve o debate quanto ao tema tratado no referido 

dispositivo legal, embora não tenha sido expressamente mencionado o artigo em 

questão. Vejamos:

Em outras palavras, mesmo nos casos em que a legítima 
defesa, o estrito cumprimento do dever legal ou outras eventuais 
excludentes de ilicitude (estado de necessidade, exercício regular de 
direito - art. 42 do CPM), bem como excludentes de culpabilidade ou de 
punibilidade, começam a se delinear em sede de inquérito policial militar, 
não se vislumbra motivo para impedir que a questão seja submetida ao 
membro do Parquet com competência para promover eventual 
persecução criminal, perante o juiz natural da causa (in casu, o Tribunal 
do Júri), até porque na fase inquisitorial há ainda apenas evidências 
indiciárias. O "arquivamento indireto", de ofício, pelo Magistrado poderia 
implicar num inoportuno prévio "julgamento" de mérito e resultar em 
irremediável invasão de competência do Tribunal do Júri, pois ao 
fundamentar referido arquivamento no reconhecimento de alguma 
excludente a decisão corrigida poderia se tornar irrecorrível.

Assim, ainda que o Promotor oficiante na Vara do Júri 
posteriormente reconheça não se tratar mesmo de crime doloso contra a 
vida, a ele há que ser franqueada a análise do IPM, posto ser ele o 
dominus litis (titular da ação penal).

Vale frisar que a remessa do IPM para a Vara do Júri não 
implica necessariamente em decidir como sendo esta Especializada 
incompetente para o caso. Pode eventualmente aquele Promotor do Júri 
entender que a hipótese não era mesmo de crime doloso contra a vida de 
civil e remeter de volta para o processamento e julgamento do crime 
militar; ou manifestar-se, conclusivamente, ante os legítimos poderes que 
lhe são conferidos pela Constituição Federal, pelo arquivamento do feito 
(fl. 236).

Ademais, é cediço que a jurisprudência desta Corte admite o chamado 

prequestionamento implícito, ou seja, aquele que ocorre quando há o efetivo debate da 

matéria, embora não haja expressa menção aos dispositivos legais apontados como 

violados. Nesse sentido, cito o AgRg no REsp 1.640.083/RN, de minha relatoria, DJe 

25/6/2018.

Nessa mesma linha:

[...]VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973 5. O STJ 
admite o prequestionamento implícito nas hipóteses em que os pontos 
debatidos no Recurso Especial foram decididos no acórdão recorrido, 
sem explícita indicação dos artigos de lei que fundamentam a decisão. 
Violação ao art. 535, II, do CPC/1973 não existente [...] (REsp 
1.294.451/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,  
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DJe 6/10/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. OMISSÃO. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME INICIAL. 
RECRUDESCIMENTO. SEMIABERTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte admite o 
prequestionamento implícito, em que não há menção expressa aos 
dispositivos, mas o debate do conteúdo da norma tida como 
vulnerada, sendo esse o caso dos autos (AgRg no REsp 1747006/MS, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
11/09/2018, DJe 25/09/2018).

2. [...]
3. Agravo regimental desprovido (AgRg nos EDcl no REsp 

1.827.808/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
23/10/2019, grifamos).

No que tange ao mérito, a parte agravante assevera que a tese defendida 

pelo Parquet não é pacífica nesta Corte, além de não ser apropriada para o caso, pois 

as conclusões do inquérito penal militar foram no sentido de que o delito de homicídio 

praticado por policial contra civil, foi uma ação legítima, amparada pelas excludentes de 

ilicitude da legítima defesa de terceiro e do estrito cumprimento do dever legal.

Aduz que o Juízo de origem determinou o arquivamento do feito, 

reconhecendo que a conduta foi acobertada pelas referidas excludentes de 

antijuridicidade e que a competência, nesses casos, é da Justiça Militar (fls. 369/370).

Ao contrário do alegado, é entendimento jurisprudencial pacífico neste STJ 

de que a competência para o julgamento dos delitos de homicídios contra civis 

praticados por policiais militares em serviço, ainda que verificadas as excludentes de 

ilicitude de legítima defesa e do estrito cumprimento do dever legal, é da Justiça 

Comum, não cabendo ao Juízo Militar, de ofício, a determinação do arquivamento do 

inquérito penal militar.

Confiram, nesse sentido, os seguintes julgados desta Corte:

RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. IMPOSSIBILIDADE. HOMICÍDIO 
PRATICADO POR POLICIAL MILITAR DE SERVIÇO CONTRA CIVIL. 
EXCLUDENTES DE ILICITUDE. VERIFICAÇÃO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
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1. O recurso especial não se destina ao controle da 
constitucionalidade. Embora isso possa ser feito, em qualquer grau de 
jurisdição, de maneira difusa, não há como pretender o exame da 
constitucionalidade de lei infraconstitucional como um dos pedidos 
constantes da irresignação, sob pena de usurpação da competência do 
STF.

2. Em conformidade com a Constituição da República (art. 
125, § 4º) e com as normas infraconstitucionais que regulam a matéria 
(arts. 9º, parágrafo único, do CPM e art. 82 do CPPM), a competência 
para processar e julgar policiais militares acusados da prática de crimes 
dolosos contra a vida é do Tribunal do Júri.

3. Não é conforme ao direito a iniciativa do juiz militar que, 
em face de pedido do Ministério Público para a declinação de 
competência para a jurisdição criminal comum, arquiva o IPM, sem a 
observância do procedimento previsto no art. 397 do CPPM (Decreto-Lei 
n. 1.002/1969), em tudo similar ao mecanismo previsto no art. 28 do CPP, 
que determina a remessa dos autos ao Procurador-Geral em caso de 
discordância judicial das razões apresentadas pelo órgão de acusação 
(arquivamento indireto). Precedente.

4. Sob diversa angulação, no restrito exame da 
competência mínima, não pode o juiz avançar - em âmbito inquisitorial, 
ausente a imputação formalizada em denúncia do órgão ministerial - na 
verificação de causas justificantes da conduta investigada, quando, ante a 
sua adequação típica, seja possível de plano visualizar a incompetência 
absoluta da justiça militar, ratione materiae, para o processo e o 
julgamento do caso.

5. Não se há, também, de conferir grau de imutabilidade a 
decisão proferida por juízo constitucionalmente incompetente, 
notadamente porque lançada em fase ainda investigativa, em que não há 
ação e, portanto, não há processo e menos ainda jurisdição, máxime em 
situação como a versada nos autos, na qual, como destacado, o 
Ministério Público Militar não pleiteou o arquivamento do inquérito, mas 
tão somente a sua remessa para o Juízo comum estadual, competente 
para o exame da causa.

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, 
não provido (REsp 1.834.453/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 13/12/2019).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PENAL MILITAR E PROCESSO PENAL MILITAR. 
SUPOSTO CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA DE CIVIL. HOMICÍDIO 
NA FORMA TENTADA. EXCLUDENTES DE ILICITUDE. INQUÉRITO 
POLICIAL MILITAR. ARQUIVAMENTO PELA JUSTIÇA CASTRENSE. 
RECLAMO ACUSATÓRIO. PERTINÊNCIA. APONTADA 
CONTRARIEDADE AO ART. 9.º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO 
PENAL MILITAR, COM REDAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS, 
ASSOCIADA À DICÇÃO DO ART. 82, CAPUT, E § 2.º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. SÚMULA N.º 7/STJ. INAPLICABILIDADE. 
DECLARAÇÃO DE NULIDADE. IMPOSIÇÃO. COMPETÊNCIA 
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CONSTITUCIONAL ATRIBUÍDA AO TRIBUNAL DO JÚRI. REMESSA 
DO INQUÉRITO POLICIAL MILITAR À JUSTIÇA COMUM. VENTILADA 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO EXPRESSA AO ART. 397 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PREQUESTIONAMENTO 
IMPLÍCITO. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não incide o óbice consolidado na Súmula n.º 7/STJ, 
pressuposto especial objetivo de (in) admissibilidade do recurso especial, 
quando a pretensão do insurgente demandar, tão somente, revaloração 
jurídica de situações fáticas já delineadas e objeto de controvérsia no 
acórdão recorrido.

2. Na espécie, a questão em contenda está pautada, 
eminentemente, na explicitada ofensa direta ao art. 9.º, parágrafo único, 
do Código Penal Militar, com redação vigente à época dos fatos, c.c. art. 
82, caput, e § 2.º, do Código de Processo Penal Militar, prescindindo-se, 
portanto, sua confirmação, do reexame de fatos e provas, máxime da 
indigitada aferição do animus presente na conduta dos agentes, no 
momento da ação objeto da investigação.

3. Segundo remansosa jurisprudência preconizada por esta 
Corte Superior, não compete à Justiça Militar estadual determinar o 
prematuro arquivamento de inquérito, em que se apura suposta prática de 
crime doloso contra a vida de civil, consumado ou tentado, cometido por 
agente militar estadual, em serviço, ainda que sob o fundamento de 
incidência de causas dirimentes e/ou descriminantes, in casu, 
circunscritas no estrito cumprimento do dever legal e na legítima defesa 
pelos militares investigados.

4. Na hipótese, os autos devem ser remetidos, em 
cumprimento à cláusula do devido processo legal e à normativa 
constitucional do juízo natural do Tribunal do Júri, à competente Justiça 
Comum, ex vi dos arts. 82, § 2.º, e 508, ambos do Código de Processo 
Penal Militar.

5. Admite-se o prequestionamento implícito, para fins de 
admissão do recurso especial, quando o Tribunal ordinário, apesar de não 
fazer menção expressa ao dispositivo infraconstitucional apontado como 
malferido, enfrenta intrinsecamente o conteúdo a este relacionado, 
garantindo-se a exaurida apreciação da matéria pelas instâncias locais.

6. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
1.400.937/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 
17/12/2019).

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL MILITAR E 
PROCESSO PENAL MILITAR. CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA DE 
CIVIL. EXCLUDENTE DE ILICITUDE. INQUÉRITO POLICIAL MILITAR. 
ARQUIVAMENTO. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
RECURSO PROVIDO.

1. Nos termos do art. 125, § 4º, da Constituição Federal, a 
competência da Justiça Militar, embora de natureza constitucional, deve 
observar a competência do Tribunal do Júri nos casos em que o delito 
praticado por integrante de seus quadros atingir vítima civil. 2. Entende 
este Sodalício que, existindo investigação de crime doloso contra a vida 
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praticado por militar contra civil, descabe à jurisdição castrense 
determinar, de ofício, o arquivamento de IPM, mesmo que sob o 
fundamento de excludente de ilicitude, devendo os autos do inquérito 
serem remetidos para justiça comum. Precedentes.

3. Recurso provido (REsp 1.737.088/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, REPDJe 18/10/2018, DJe 31/8/2018).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA. 
MILITAR CONTRA CIVIL. ART. 125, § 4º, DA CF. ART. 9º DO CÓDIGO 
PENAL MILITAR. ART. 82 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
MILITAR. RECONHECIMENTO DE SUPOSTA EXCLUDENTE DE 
ILICITUDE. ARQUIVAMENTO DO IPM. COMPETÊNCIA DO 
TRIBUNAL DO JÚRI. PRECEDENTES.

1. A competência da Justiça Militar tem previsão 
constitucional, ressalvando-se a competência do Tribunal do Júri nos 
casos em que a vítima for civil, conforme art. 125, § 4º, da CF. Dessa 
forma, assentou a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, que, 
nesses casos, o inquérito policial militar deve ser remetido de imediato à 
Justiça Comum, pois, aplicada a teoria dos poderes implícitos, emerge da 
competência de processar e julgar, o poder/dever de conduzir 
administrativamente inquéritos policiais (CC 144.919/SP, Rel. Ministro 
Felix Fischer, Terceira Seção, julgado em 22/06/2016, DJe 01/07/2016). 
Portanto, não é da competência do Juiz Militar determinar o arquivamento 
do inquérito policial militar, que investiga crime doloso contra a vida 
praticado por militar contra civil, em virtude do reconhecimento de 
excludente de ilicitude. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 
1.725.235/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 30/5/2018).

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0226412-2 REsp 1.830.756 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00034946320179260010  34946320179260010  826522017

EM MESA JULGADO: 23/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : ADAIR CESAR LOURENCO 
ADVOGADOS : ELIEZER PEREIRA MARTINS  - SP168735 

 LEANDRO CEZAR GONÇALVES  - SP193918 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Militares

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADAIR CESAR LOURENCO 
ADVOGADOS : ELIEZER PEREIRA MARTINS  - SP168735 

 LEANDRO CEZAR GONÇALVES  - SP193918 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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